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  Prefácio




  No ano de 2008 recebi o honroso convite para prefaciar o alentado estudo que foi desenvolvido pelo Professor Nehemias Domingos de Melo sobre o tema “Dano moral nas relações de consumo”, no qual aprofundou sua reconhecida pesquisa sobre dano moral acrescida de sua inequívoca experiência na docência e, sobretudo, pela atuação como advogado militante.




  Recebi, com satisfação, novo convite para prefaciar a 5ª edição de seu consagrado “Manual de Prática Jurídica Civil”, cujo subtítulo remete ao objetivo de atender aos graduandos e aos candidatos ao Exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).




  Certamente a modéstia do autor o impediu de destacar sua utilidade não apenas aos estudantes ou aos que iniciam a advocacia, mas igualmente aos que advogam há muitos anos, uma vez que compartilhou de maneira generosa sua larga experiência ao oferecer valiosas orientações – ao lado da necessária abordagem técnica – sobre temas essenciais ao exercício profissional.




  À guisa de exemplo, ao discorrer sobre a elaboração da petição inicial, enfatizou que, sem negligenciar a técnica que deve ser respeitada é imperativo “atentar para a linguagem que deve ser, tanto quanto possível, correta, clara e objetiva”, bem como evitar a “linguagem rebuscada e o uso de expressões de efeito” que denotariam em muitos casos “uma falsa erudição”.




  Tal orientação é frequentemente ignorada e, sobretudo, agravada pelo efeito colateral dos editores de texto que tornam mais extensas as petições (algo que igualmente ocorre em alguns pareceres e decisões judiciais) pontuadas por citações redundantes e desnecessárias em nítido contraste com o período em que eram elaboradas em máquinas de escrever que, apesar do labor envolvido, indiretamente possibilitavam um aperfeiçoamento profissional constante por meio de textos limitados ao essencial.




  Logo, desde o início da carreira, a objetividade deve conduzir a redação de peças processuais e, certamente, tal percepção norteou o “Manual de Prática Jurídica Civil” do Professor Nehemias Domingos de Melo que, passando por diversas áreas de atuação e procedimentos, apresentou uma estruturação completa para a atuação profissional desde a petição inicial no procedimento comum até os recursos aos tribunais superiores, demonstrando o compromisso do autor com a objetividade e, da mesma forma, com o lastro teórico necessário para atingi-la.




  Antonio Carlos Morato




  Advogado e Professor Associado do Departamento de Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP); Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP); Mestre, Doutor e Livre-Docente em Direito Civil pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP).




  Nota do Autor à 5ª Edição




  Em 2015 nasceu um novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/15) que entrou em vigor no dia 18 de março de 2016, com o desafio de enfrentar e solucionar o maior entrave do judiciário brasileiro, qual seja, o assoberbado número de processos em tramitação nas diversas instâncias da justiça brasileira.




  Este Novo CPC é uma aposta do legislador na capacidade dos atores do processo (juiz, partes e advogados) de dialogarem e de procurarem soluções negociadas para a resolução de qualquer litígio através da autocomposição. Não sendo possível obter a conciliação ou mediação desejada, espera-se que os atores do processo sejam capazes de negociarem formas para determinar o andamento e organização da marcha do processo de sorte que, sendo soluções negociadas, possa se esperar que ao final do processo, não haja razões para recorrer da decisão final uma vez que as partes participaram e resolveram como um negócio jurídico o encaminhamento do processo.




  Mesmo antes de sua entrada em vigor e, principalmente depois, o Novo CPC tem sido alvo de muitas críticas. Uns dizem que suas previsões seriam irrealizáveis, impossíveis, utópicas. Outros dizem que ele já nasceu velho na exata medida em que repete grande parte dos artigos do CPC/73 que, em breve, em face do processo eletrônico, perderia sua razão de ser.




  Apesar de concordamos com algumas das críticas, não se pode deixar de elogiar algumas mudanças importantes a começar pela redução dos poderes dos juízes; da aposta na experiência já vivenciada pelos tribunais e consolidada pela jurisprudência; da aposta nas soluções negociadas através do reforço e prestigio da audiência de conciliação e mediação; dentre tantos outras inovações que poderíamos destacar.




  Assim, o que se espera é que os chamados atores do processo tenham capacidade e competência para vivenciar e apostar na viabilização deste novo estatuto processual de sorte que ele possa, no mais rápido espaço de tempo, tornar-se uma realidade vivenciada.




  A presente obra que preparamos é dirigida especialmente aos advogados em início de carreira, aos estudantes da graduação e aos concurseiros, bem como os bacharéis que vão prestar o exame da OAB.




  Para completar o estudo da processualística brasileira recomendamos duas outras obras de nossa autoria que entendemos possa ser útil para uma melhor compreensão dos novos institutos agasalhados nessa nova legislação:






  	o livro “Código de Processo Civil, anotado, comentado e comparado”, 3ª. edição (Editora Foco, 2022), obra essa que é dirigido a toda a comunidade jurídica brasileira e,





  	a coleção “Lições de Processo Civil!”, 3ª edição, em 3 volumes (Editora Foco, 2022), dirigida mais especificamente para graduação em direito, concursos e exame da Ordem dos Advogados (OAB).






  Nesta 5ª edição, adicionamos novos modelos de petições, inclusive um novo capítulo que trata especificamente do inventário.




  Agradecemos a todos os amigos, alunos e ex-alunos, colegas advogados e advogadas, que nos prestigiaram não só com a aquisição e divulgação da obra nas edições anteriores, mas, sobretudo, pelas contribuições com sugestões, acréscimos e correções.




  Abraços a todos,




  São Paulo, janeiro de 2022.
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  Parte I 
DO PROCEDIMENTO COMUM




  Capítulo 1




  Da Petição Inicial no 
 Procedimento Comum




  1.1 Da estrutura de uma petição inicial




  É através da petição inicial que o autor provoca a manifestação do Poder Judiciário sobre a eventual lesão de seu direito.




  Para regularidade de qualquer petição inicial, a mesma deve preencher determinados requisitos que são exigidos por lei sob pena de ser eventualmente recusada.




  Existem os requisitos que chamamos de gerais, isto é, exigidos para toda e qualquer petição inicial (CPC, art. 319)1 e existem os requisitos específicos dependendo de qual tipo de ação está sendo proposta.




  Exemplo: se você for propor uma ação de divisão e extinção de condomínio, deverá na petição inicial indicar, além dos requisitos gerais do art. 319, alguns requisitos específicos desse tipo de ação tais como a origem da comunhão e a denominação; a situação, os limites e as características do imóvel, dentre outros (ver CPC, art. 588).




  Em resumo: toda petição inicial deve atender, obrigatoriamente, aos requisitos do art. 319 e aos requisitos específicos daquela determinada ação, se houver.




  Além disso, a petição inicial também deverá ser instruída com os documentos necessários e indispensáveis à propositura da ação (CPC, art. 320).2 Se vai ser proposta uma ação de divórcio, por exemplo, é imprescindível que o autor anexe à petição inicial a certidão de casamento das pessoas que estão pedindo o divórcio.




  Na elaboração da petição inicial, além da técnica que deve ser respeitada, deve-se atentar para a linguagem que deve ser, tanto quanto possível, correta, clara e objetiva. Logo, deve-se evitar linguagem rebuscada e o uso de expressões de efeito, pois isso pode denotar uma falsa erudição. Além do mais, é de fundamental importância o uso correto da língua portuguesa. Assim, recomendamos que, na eventualidade de dúvidas quanto à correção da palavra, do tempo verbal, ou mesmo de toda a frase, é melhor substituir a palavra ou frase por outra similar. Devemos também evitar o uso de abreviações, bem como não se deve utilizar gírias, a não ser que imprescindível à exata compreensão do contexto e, neste caso, grafadas entre aspas.




  Tecnicamente falando, uma petição inicial deve conter os seguintes tópicos, que abordaremos em seguida:




  a) endereçamento: autoridade a quem se deve dirigir o pedido;




  b) preâmbulo: autor e réu (qualificação completa) e o tipo da ação;




  c) fatos e documentos: histórico do acontecido e as provas;




  d) do direito ou dos fundamentos jurídicos, também chamado mérito;




  e) conclusão (se necessário);




  f) requerimentos e pedidos;




  g) provas: haverá sempre um protesto, ainda que genérico;




  h) valor da causa; e




  i) encerramento.




  Para melhor compreensão da matéria, abordaremos também o pedido de justiça gratuita, bem como faremos um planejamento de quais pontos serão importantes considerar na elaboração da petição inicial, a partir do problema que será proposto.




  1.2 Endereçamento (juízo competente)




  A petição deverá ser endereçada ao órgão jurisdicional apto a conhecer da demanda que será proposta (ver CPC, art. 319, I). Se for para a Justiça Estadual onde exista apenas um juiz, a petição será endereçada na forma: “Ao Juízo da___ Vara da Comarca de (nome da cidade).” Havendo mais de uma vara, e sendo uma delas a cível, será endereçada da seguinte forma: “Ao Juízo da ___ Vara Cível da Comarca de (nome da cidade).” Pode também ocorrer de existirem varas especializadas como, por exemplo, Vara de família e sucessões. Neste caso, será endereçada da seguinte forma: “Ao Juízo da ___ Vara da Família e Sucessões da Comarca de (nome da cidade).”




  Quando existe na circunscrição judiciária um só juiz, o mesmo será, a um só tempo, juiz cível, criminal, da fazenda, da família, razão por que endereça-se diretamente ao juízo daquela determinada Comarca, sem fazer distinção quanto à matéria. Diferentemente se houver varas especializadas, pois neste caso a estas deverão ser endereçadas, de forma genérica, pois, conforme veremos nos modelos que serão apresentados, a ação passará por um processo que chamamos de “distribuição”, isto é, um sorteio para determinar a vara à qual a ação será remetida.




  Advirta-se que na vigência do CPC/73 o endereçamento era ao juiz competente (ver art. 282, i), por isso usamos “Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ___ Vara Cível da Comarca de (nome da cidade)”, como forma de endereçar nossa petição inicial e também as demais no curso do processo. Se você quiser, pode continuar utilizando essa forma de endereçamento porque, a rigor, ela não está errada. O que vai definir o juízo não é a parte inicial de sua petição (Excelentíssimo senhor doutor juiz de direito) até porque sua petição não é dirigida pessoalmente a um determinado juiz. O que vai definir a competência, ou seja, o juízo, é a parte final deste tipo de endereçamento (... da ___ Vara da Comarca de ____). Veja-se que dá na mesma.




  Atenção: entre o endereçamento e a parte preambular deve ser deixado um espaço de 8 a 10 “enter” (pode ser até menos).




  Curiosidade: antigamente, isto é, antes do processo eletrônico, este espaço era reservado para o juiz exarar o seu despacho quando, por exemplo, você ia pessoalmente despachar com o juiz.




  1.3 Preâmbulo (autor, tipo da ação e réu)




  É obrigação do advogado fazer a qualificação do autor de forma a mais completa possível, não deixando dúvidas quanto à sua perfeita identidade (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio, endereço eletrônico, RG e CPF). Se o autor for incapaz, será representado por quem de direito (pais, tutor ou curador). Se for menor entre 16 e 18 anos, será assistido por quem de direito. Se houver mais de um autor, todos devem ser qualificados.




  O advogado também deverá fazer a qualificação completa do réu, seja um só réu, sejam mais de um, seja pessoa física ou pessoa jurídica. Se desconhecidos alguns dados, esta circunstância deve ser mencionada, com a seguinte frase: “de qualificação desconhecida” ou “demais dados da qualificação desconhecidos”. Nesse caso, o autor deverá explicitar tal dificuldade na petição inicial e, se for o caso, pedir ajuda ao judiciário, requerendo ao juiz que determine as diligências necessárias para a obtenção das informações faltantes (ver CPC, art. 319, § 1º).
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